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TERMO DE REFERÊNCIA
Sistema de Registro de Preços

PREGÃO ELETRÔNICO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA



PREGÃO SRP Nº 01/2017
(Processo Administrativo nº 23747.019549.2017-04)


1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados de natureza contínua de Motorista para atender ao Campus Alta Floresta e demais campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativas de demandas individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes:
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	GRUPO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT. DE POSTOS
	QUANT. ANUAL
	VALOR UNITÁRIO ESTIMADO
	VALOR MENSAL ESTIMADO
	VALOR ANUAL TOTAL ESTIMADO

	

	01
	01
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Alta Floresta do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.437,71 
	12.875,42 
	154.505,09 

	
	02
	Ressarcimento de Diárias.
	08
	96
	291,68 
	2.333,45 
	28.001,44 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 01
	182.506,53

	

	02
	03
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Avançado Diamantino do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.202,35 
	6.202,35 
	74.428,17 

	
	04
	Ressarcimento de Diárias.
	06
	72
	507,96 
	3.047,77 
	36.573,28 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02
	111.001,45

	

	03
	05
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Avançado Guarantã do Norte do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.290,98 
	6.290,98 
	75.491,80 

	
	06
	Ressarcimento de Diárias.
	04
	48
	285,03 
	1.140,13 
	13.681,62 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 03
	89.173,42

	

	04
	07
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Avançado Sinop do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.273,84 
	6.273,84 
	75.286,13 

	
	08
	Ressarcimento de Diárias.
	04
	48
	288,32 
	1.153,28 
	13.839,33 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 04
	89.125,46

	

	05
	09
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Avançado Tangará da Serra do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.202,35 
	6.202,35 
	74.428,17 

	
	10
	Ressarcimento de Diárias.
	04
	48
	285,03 
	1.140,13 
	13.681,62 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 05
	88.109,78

	

	06
	11
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Barra do Garças do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.241,56 
	12.483,11 
	149.797,38 

	
	12
	Ressarcimento de Diárias.
	08
	96
	285,03 
	2.280,27 
	27.363,23 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 06
	177.160,61

	

	07
	13
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Bela Vista do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.387,13 
	12.774,27 
	153.291,20 

	
	14
	Ressarcimento de Diárias.
	06
	72
	291,68 
	1.750,09 
	21.001,08 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 07
	174.292,28

	

	08
	15
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Campo Novo do Parecis do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.237,89 
	12.475,78 
	149.709,38 

	
	16
	Ressarcimento de Diárias.
	06
	72
	286,67 
	1.720,00 
	20.640,03 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 08
	170.349,41

	

	09
	17
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Confresa do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.437,71 
	6.437,71 
	77.252,54 

	
	18
	Ressarcimento de Diárias.
	03
	36
	291,68 
	875,05 
	10.500,54 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 09
	87.753,09

	

	10
	19
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Juína do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.240,79 
	12.481,58 
	149.779,01 

	
	20
	Ressarcimento de Diárias.
	10
	120
	513,82 
	5.138,18 
	61.658,12 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 10
	211.437,13

	

	11
	21
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Pontes e Lacerda do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.437,71 
	12.875,42 
	154.505,09 

	
	22
	Ressarcimento de Diárias.
	16
	192
	519,81 
	8.316,96 
	99.803,47 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 11
	254.308,56

	

	12
	23
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Primavera do Leste do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.347,01 
	12.694,02 
	152.328,20 

	
	24
	Ressarcimento de Diárias.
	06
	72
	291,68 
	1.750,09 
	21.001,08 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 12
	173.329,28

	
	

	13
	25
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Rondonópolis do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	01
	12
	6.387,13 
	6.387,13 
	76.645,60 

	
	26
	Ressarcimento de Diárias.
	04
	48
	291,68 
	1.166,73 
	14.000,72 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 13
	90.646,32

	
	

	14
	27
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus São Vicente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	04
	48
	6.143,53 
	24.574,13 
	294.889,53 

	
	28
	Ressarcimento de Diárias.
	12
	144
	285,03 
	3.420,40 
	41.044,85 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 14
	335.934,38

	

	15
	29
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Sorriso do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	03
	36
	6.360,38 
	19.081,15 
	228.973,80 

	
	30
	Ressarcimento de Diárias.
	10
	120
	291,68 
	2.916,82 
	35.001,80 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 15
	263.975,60

	
	

	16
	31
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para o Campus Várzea Grande do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	02
	24
	6.413,88 
	12.827,77 
	153.933,19 

	
	32
	Ressarcimento de Diárias.
	06
	72
	291,68 
	1.750,09 
	21.001,08 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 16
	174.934,27

	

	17
	33
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço terceirizado de Motorista (Categoria "D"), para a Reitoria do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso, Carga horária de 44 h semanal.
	03
	36
	6.387,13 
	19.161,40 
	229.936,79 

	
	34
	Ressarcimento de Diárias.
	24
	288
	519,81 
	12.475,43 
	149.705,21 

	VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 17
	379.642,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO
	3.053.679,57
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1.3. Os valores das diárias, constantes das propostas das empresas licitantes, não poderão ser inferiores aos constantes na CCT.

1.4. As empresas que ofertarem valores de diárias abaixo do constante na CCT da categoria terão suas propostas desclassificadas.

1.5. Os quantitativos apresentados no Comprasnet são resultados da multiplicação do quantitativo mensal por doze meses. Exemplo: Item 1, 02 (dois) postos multiplicados por 12, totalizando 24 (vinte e quatro). Esta multiplicação é apenas para efeito de lançamento do Sistema. Prevalecendo para contratação os quantitativos da tabela acima.

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO

2.1. A presente licitação tem como objetivo o Registro de Preços para eventual contratação de empresa para prestação de Serviços Terceirizados de Motorista, para atender o Campus Alta Floresta e demais campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso – IFMT, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

2.2. Justificativa para contratação do serviço de motorista: 
2.2.1. A presente contratação visa proporcionar o assessoramento logístico ao Campus Alta Floresta através do transporte de pessoas, documentos e materiais e proporcionar às diversas áreas do IFMT as condições administrativas adequadas para a realização da missão institucional do Órgão, de forma que os servidores tenham apoio operacional no atendimento das demandas por serviços contínuos que não fazem parte das atividades fim da instituição e assim dando suporte apropriado no que se refere às atividades acessórias.

2.3. O cargo de motorista não consta do quadro de servidores do IFMT. Sendo assim, o objeto deste edital, conforme prevê o Decreto 2.271 de 07/07/97 abaixo citado, classifica-se como cargos extintos e é passível de execução indireta:
“Art. 1º “No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.
§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta.
§ 2º Não poderão ser objeto de execução indireta as atividades inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de cargos do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal” (grifamos).

2.4. Com base nessa regulamentação, fundamenta-se a legalidade do objeto desta contratação.

2.6. DA JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO DE ITENS

2.6.1. O agrupamento dos itens referente ao serviço de motorista e diárias faz-se necessário visto que os dois itens estão intrinsicamente interligados, sendo inviável que empresas diversas preste o serviço de motorista e o ressarcimento de diárias do motorista. Portanto, o agrupamento decorre da vinculação técnica entre os itens.

2.6.2. Deste modo, vislumbrou-se que o critério menor preço por grupo é o mais adequado para a contratação, uma vez que preserva a manutenção da viabilidade econômica do contrato.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços especificados classificam-se como serviços comuns, nos termos do Parágrafo único, do art. 1º da Lei 10.520, de 2002.

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

3.4. O presente serviço é de natureza continuada, conforme inciso II. do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e Portaria IFMT nº. 195/2016.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

4.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MOTORISTA
CBO 9-85.10
4.1.1. Requisitos:
Ensino fundamental completo; Carteira Nacional de Habilitação categoria “AD” ou superior; Curso de direção defensiva; Curso de primeiros socorros; e Curso de transporte de passageiros. Experiência: 6 (seis) meses, comprovados em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoa jurídica de direito público ou privado.

4.1.2. Execução dos serviços
4.1.2.1. Conduzir veículos de passeio, camionetas, ônibus, para o transporte de cargas, de servidores da administração pública e/ou de alunos, nas dependências do Campus Alta Floresta, entre os campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso e em viagens intermunicipais ou interestaduais utilizando veículos oficiais de propriedade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso.
4.1.2.2. Controlar o consumo de combustível, providenciando o abastecimento quando necessário em postos de combustíveis previamente indicados pela fiscalização;
4.1.2.3. Manter-se atualizado com as normas e legislação de trânsito;
4.1.2.4. Participar de programa de treinamento quando convocado;
4.1.2.5. Ser pontual e apresentar-se devidamente uniformizado, com aparência pessoal adequada e portando crachá com fotografia recente;
4.1.2.6. Examinar as ordens de serviço, verificando a localização dos estabelecimentos onde se processarão a carga e descarga, para dar cumprimento à programação estabelecida;
4.1.2.7. Vistoriar os veículos oficiais, verificando o estado geral de segurança do veículo a ele confiado, devendo diariamente inspecionar os componentes que impliquem em segurança, tais como: pneus, nível de combustível, água e óleo do cárter, freios e parte elétrica, dentre outros, para certificar-se de suas condições de funcionamento, além de conduzi-lo para lavagem, oficina e abastecimento, quando necessário;
4.1.2.8. Comunicar a necessidade de manutenção nos veículos;
4.1.2.9. Comunicar à autoridade qualquer irregularidade verificada;
4.1.2.10. Observar as normas de comportamento profissional e as técnicas de atendimento ao público, bem como o cumprimento das normas internas do CONTRATANTE;
4.1.2.11. Zelar pela higiene, organização e aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;
4.1.2.12. Permanecer no posto de trabalho durante o período determinado, ausentando-se apenas quando substituído por outro profissional ou quando autorizado pela fiscalização do CONTRATANTE;
4.1.2.13. Estacionar os veículos sempre em locais permitidos e iluminados;
4.1.2.14. Nunca parar os veículos por solicitação de estranhos;
4.1.2.15. Respeitar os semáforos, passagens de pedestres, barreiras eletrônicas, proximidades de escolas e hospitais e todos os outros locais que necessitem de maior atenção para cumprimento das normas de trânsito;
4.1.2.16. Não iniciar conversações com os passageiros e falar somente quando solicitado;
4.1.2.17. Não ligar rádio e ar condicionado sem a concordância dos passageiros;
4.1.2.18. Comunicar, de imediato, ao Setor de Transporte as falhas apresentadas pelos veículos, para encaminhamento de reparos, garantindo as condições de segurança;
4.1.2.19. Comunicar de imediato ao Setor de Transporte sinistros ocorridos na execução dos serviços para que sejam tomadas as providencias necessárias junto a polícia civil e militar ou ao DETRAN, quando for o caso;
4.1.2.20. Responsabilizar pelo pagamento dos danos causados aos veículos, assim como pelas infrações de trânsito cometidas por falha ou imprudência do colaborador durante a direção dos veículos oficiais;
4.1.2.21. Preencher regularmente os boletins de ocorrências, relatórios de serviços e demais impressos relacionados com o controle e utilização dos veículos;
4.1.2.22. Respeitar os limites de velocidade das vias públicas, áreas internas, externas e de estacionamento do IFMT e de outros órgãos;
4.1.2.23. Evitar arrancadas e freadas bruscas;
4.1.2.24. Não fumar ao conduzir os veículos;
4.1.2.25. Não prestar informações sobre endereço, hábitos e costumes dos passageiros transportados, assim como manter sigilo sobre informações obtidas durante as viagens;
4.1.2.26. Não utilizar os veículos para tratar de assuntos alheios ao serviço do IFMT e para tratar de assuntos particulares, assim como conduzir pessoas estranhas ao IFMT (carona), sob pena de responsabilização;
4.1.2.27. Não ingerir bebidas alcoólicas ou substâncias entorpecentes, em hipótese alguma, quando em serviço;
4.1.2.28. Manter-se atento quando estacionado, evitando dormir ou distrair-se com leitura;
4.1.2.29. Observar a disciplina e horário de trabalho;
4.1.2.30. Tratar com urbanidade os servidores; e
4.1.2.31. Executar outras tarefas correspondentes à função, solicitadas pela Administração do Campus/Reitoria.

4.1.3. Competências Pessoais
4.1.3.1. Demonstrar interesse e iniciativa; agilidade; educação e cordialidade; paciência; respeito mútuo; espírito de equipe; capacidade de autoavaliação; interesse no aprimoramento profissional; prudência; Reconhecer limitações pessoais; Contornar situações adversas; Demonstrar controle emocional; habilidade e destreza manual; honestidade; Ser assíduo e pontual ao trabalho.

4.1.4. Carga Horária
4.1.4.1. O profissional cumprirá carga horária semanal de 44 horas com início do expediente às 8h00 e encerramento às 17h, com intervalo para refeição de 1h.
4.1.4.2. O horário acima poderá ser alterado, de acordo com a necessidade da Administração, desde que respeitada a carga horária máxima diária e o intervalo para refeição.
4.1.4.3. Os serviços também poderão ser prestados, em caráter eventual, em dias não úteis com posterior compensação das horas excedentes trabalhadas.
4.1.4.4. É expressamente vedada a realização de horas extras e de outros adicionais não previstos nem estimados, conforme §2º do Art. 11 da IN SLTI nº. 02/2008.

4.1.5 Salário Base
O salário base a ser considerado é o da 4ª faixa Motorista de ônibus e Van da CCT 2017/2017 MT000186/2017.

4.2. DAS DIÁRIAS PARA VIAGENS - MOTORISTAS
4.2.1 Nos casos de viagens e atendimentos solicitados pela Administração, a empresa vencedora deverá propiciar as condições necessárias à boa execução dos serviços, incluindo despesas com alimentação, diárias com ou sem pernoite aos seus colaboradores.

4.2.2 A licitante vencedora deverá pagar antecipadamente aos funcionários os valores a título de despesas de alimentação, diárias e pernoites, não impondo aos mesmos a execução dos serviços em condições impróprias.

4.2.3 Nos casos de viagens de longa distância em que o motorista deve estar bem descansado para conduzir o veículo, ele deverá, obrigatoriamente, pernoitar em hotel, pousada ou similar, sendo expressamente vedado seu pernoite dentro do veículo ou em qualquer outro local que não ofereça o conforto necessário.

4.2.4 Caso haja necessidade de deslocamentos fora do município sede da contratante, para viagens, serão pagas diárias no valor líquido previsto na CCT vigente da categoria. Quando o retorno for no mesmo dia, será paga meia diária, no valor líquido previsto na CCT vigente da categoria.

4.2.5 Em caso de viagens programadas e informadas à contratada com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, o pagamento das diárias de viagem deverá ser efetuado ao empregado até o dia anterior ao do deslocamento.

4.2.6 Caso a contratada não seja informada no prazo descrito na alínea anterior, o pagamento das respectivas diárias de viagem deverá ocorrer em até 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação de ocorrência de viagem efetuada pela fiscalização.

4.2.7 Os valores pagos a título de diárias de viagem somente serão pagos pela contratante à contratada, juntamente com a fatura mensal de prestação dos serviços, mediante relatório e comprovação dos valores efetivamente pagos, atestados pelo fiscal do contrato formalmente designado pela contratante.

4.2.8 Na hipótese de cancelamento de viagem anteriormente programada e comunicada, cabe à contratante informar à contratada, com a maior brevidade possível, para que, se for o caso, o empregado restitua à empresa as diárias recebidas antecipadamente.

4.2.9 Não serão pagas diárias caso sejam disponibilizadas durante a viagem, alimentação e alojamento ao motorista.

4.2.10 A diária é uma verba indenizatória e que não incorpora à remuneração para quaisquer efeitos e não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de FGTS.

4.2.10.1 No entanto, quando o total de diárias recebidas pelo motorista no mês exceder a 50% (cinquenta por cento) do seu salário, as mesmas passam a integrar o salário para todos os efeitos, conforme dispõe a Súmula nº 101 do Tribunal Superior do Trabalho.

4.2.11 Os valores das diárias, constantes das propostas das empresas licitantes, não poderão ser inferiores aos previstos na Convenção Coletiva de Trabalho vigente da Categoria.

4.2.12 Registre-se que a quantidade de diárias é meramente estimativa, ou seja, pode não ocorrer exatamente na quantidade prevista. Fica esclarecido que somente serão pagas as diárias efetivamente ocorridas no mês correspondente.

5.INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. Para o correto dimensionamento da sua proposta, a licitante deve considerar as seguintes características dos locais onde serão prestados os serviços:

	CAMPUS/REITORIA
	VALOR DO VALE TRANSPORTE[footnoteRef:1] [1:  Cabe à licitante, no momento de realizar a sua proposta, verificar se os valores constantes na tabela continuam vigentes.] 

	PERCENTUAL DO ISS (%)[footnoteRef:2] [2:  Cabe à licitante, no momento de realizar a sua proposta, verificar se os valores constantes na tabela continuam vigentes.] 


	Alta Floresta
	Transporte Coletivo Indisponível
	5%

	Barra do Garças
	R$ 3,60
	3%

	Bela Vista
	R$ 3,60
	5%

	Campo Novo do Parecis
	R$ 3,00
	3,5%

	Confresa
	Transporte Coletivo Indisponível
	5%

	Diamantino
	R$ 3,00
	3%

	Guarantã do Norte
	Transporte Coletivo Indisponível
	3%

	Juína
	R$ 2,50
	4%

	Pontes e Lacerda
	Transporte Coletivo Indisponível
	5%

	Primavera do Leste
	R$ 3,00
	5%

	Reitoria
	R$ 3,60
	5%

	Rondonópolis
	R$ 3,60
	5%

	São Vicente
	R$ 2,10
	3%

	Sinop
	R$ 3,00
	4%

	Sorriso
	R$ 3,20
	5%

	Tangará da Serra
	R$ 3,00
	3%

	Várzea Grande
	R$ 4,00
	5%



5.2. Conforme § 6º da Cláusula Décima da Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, quando não houver transporte coletivo regular no município de prestação de serviço, a licitante deverá oferecer o transporte alternativo, devendo prever esse custo em sua Planilha de Custos e Formação de Preços.
5.3. Nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve haver o desconto na fatura a ser paga pela administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, do valor global pago a título de vale transporte em relação aos empregados que expressamente optarem por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987, ou que optarem por não receber os benefícios referentes ao Transporte Alternativo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente da categoria), ou que não fizerem jus ao vale-transporte nem ao transporte alternativo (Conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente da categoria).
5.4. Os endereços do órgão gerenciador e das unidades participantes estão abaixo especificados:
5.4.1 Órgão Gerenciador: 
- Campus Alta Floresta (UASG 158972): Rodovia MT-208, S/N, Lote 143-A, Alta Floresta/MT, CEP: 78580-000; Fone: (66) 3512-7005/7017.
5.4.2 Unidades Participantes:
- Campus Avançado Diamantino (UASG 158144): Rodovia MT-121, Km 02, Rodovia Senador Roberto Campos, Novo Diamantino, Diamantino/MT, CEP: 78400-000;
- Campus Avançado Guarantã do Norte (UASG 158950): Linha Páscoa 1, Lote 471, Zona Rural, Guarantã do Norte, CEP: 78520-000;
- Campus Avançado Sinop (UASG 158144): Rua das Avencas, 2377, Setor Comercial, Centro, Sinop/MT, CEP: 78550-178;
- Campus Avançado Tangará da Serra (UASG 158492): Rua 28, 980-N, Vila Horizonte, Tangará da Serra/MT, CEP: 78300-000;
- Campus Barra do Garças (UASG 158497): Estrada de acesso à BR-158, Radial José Maurício Zampa, Setor Industrial, Barra do Garças/MT, CEP: 78600-000; 
- Campus Bela Vista (UASG 158494): Avenida Juliano Costa Marques, S/N, Bela Vista, Cuiabá/MT, CEP: 78050-560;
- Campus Campo Novo do Parecis (UASG 158492): Rodovia MT-235, Km 12, Zona Rural, Campo Novo do Parecis/MT, CEP: 78360-000;
- Campus Confresa (UASG 158496): Avenida Vilmar Fernandes, 300, Setor Santa Luzia, Confresa/MT, CEP: 78652-000;
- Campus Juína (UASG 158493): Linha J, Qd. 08, Setor Chácara, Juína/MT, CEP: 78320-000;
- Campus Pontes e Lacerda (158495): Rodovia MT-473, S/N, Morada da Serra, Estrada para a Vila Matão, Pontes e Lacerda/MT, CEP: 78250-000;
- Campus Primavera do Leste (158970): Avenida Dom Aquino, 1500, Parque Eldorado, Primavera do Leste/MT, CEP: 78850-000;
- Campus Rondonópolis (UASG 158498): Rua Ananias Martins de Souza, 861, Vila Mineira, Rondonópolis/MT, CEP: 78721-520;
- Campus São Vicente (158335): Rodovia BR-364, Km 329, Zona Rural, Vila de São Vicente, Campo Verde/MT, CEP: 78106-970;
- Campus Sorriso (UASG 158950): Avenida dos Universitários, 799, Qd. 40, Santa Clara, Sorriso/MT, CEP: 78890-000;
- Campus Várzea Grande (UASG 158971): Avenida Tiradentes, 1300, Petrópolis, Várzea Grande/MT, CEP: 78144-424;
- Reitoria (UASG 158144): Av. Senador Filinto Muller, 953, Bairro Duque de Caxias, Cuiabá/MT, CEP: 78043-400.
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

6.1.	Os Serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos neste Termo de Referência (em especial em seu item 4) e no Anexo VI da IN SLTI nº 02/2008.

6.2. 	A execução dos serviços será avaliada conforme as disposições constantes do Acordo de Níveis de Serviço – ANS, a ser firmado entre a contratante e a contratada.

7. UNIFORMES

7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.
7.2. O uniforme de cada motorista deverá compreender as seguintes peças do vestuário:
	UNIFORME DE MOTORISTA

	Peça
	Quantidade semestral
	Unidade
	Descrição

	Calça
	3
	Unidade
	Calça social em microfibra de cor preta

	Camisa
	3
	Unidade
	Camisa social manga curta de cor branca

	Camisa
	1
	Unidade
	Camisa social manga comprida de cor branca

	Cinto
	1
	Unidade
	Masculino em couro constituído de 1 (uma) face na cor preta sem costura, fivela em metal, com garra regulável

	Meia
	3
	Par
	Meia social de cor preta.

	Sapato
	1
	Par
	Tipo social de cor preta

	Crachá
	1
	Unidade
	 Padrão da empresa (não pode ser improvisado)


7.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, necessários à boa apresentação do funcionário e compatíveis com as atividades a serem desempenhadas, seguindo os parâmetros de qualidade exigíveis.
7.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:
7.4.1. 03 (três) conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo os mesmos serem substituído a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas, após comunicação escrita da contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.
7.4.2. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.
7.5. Os uniformes deverão ser entregues na presença do fiscal do contrato, mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser entregue ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.
7.6. A Contratada não poderá repassar os custos de qualquer um dos itens de uniforme e equipamentos a seus empregados.
7.7. Caso a convenção Coletiva de Trabalho vigente preveja outros elementos de uniforme, além dos previstos nos subitens acima, a Contratada deverá elencá-los na sua Planilha de Custos e Formação de Preços.
7.8. O pessoal empregado na execução dos serviços contratados deverá estar devidamente uniformizado e portando crachá de identificação quando em serviço.
7.9. Não será permitido o ingresso nas dependências da Contratante, para executar suas tarefas, o empregado sem o seu uniforme.
8. MATERIAIS/EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS
8.1.	Para a presente contratação, não é necessária a disponibilização de materiais/equipamentos.
9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. A execução dos serviços será iniciada em até 15 (quinze) dias corridos após a assinatura do contrato.

10. DA VISTORIA

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente através do e-mail licitacao@alf.ifmt.edu.br. A vistoria é facultativa.

10.2. O prazo para vistoria facultativa iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

10.3. Para a vistoria facultativa, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.
 
10.4. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Termo de Referência.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.2.	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.3.	Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

11.4.	Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista.

11.5.	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

11.6.	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.

11.7.	Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
11.7.1.	exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário.
11.7.2.	direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas.
11.7.3.	promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado.
11.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
11.8.	 Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.
11.9.	A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados em Ata.
11.10. Não permitir a interrupção dos intervalos para repouso ou alimentação dos funcionários. Caso seja necessário interromper o intervalo, por motivo de força maior e de forma excepcional, o fiscal do contrato deverá solicitar, por escrito, a autorização do Diretor Geral/Reitor por meio de justificativa fundamentada. Uma vez autorizado, deverá ser comunicada a empresa para que seja efetuado o pagamento devido ao funcionário, correspondente a um acréscimo de no mínimo 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, conforme disposto no § 4º do Art. 71 da CLT. 
11.11. Comunicar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal do Brasil qualquer irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias.
11.12. Comunicar ao Ministério do Trabalho e Emprego qualquer irregularidade no recolhimento do FGTS dos trabalhadores terceirizados.
11.13. Não permitir a contratação de familiar de agente público que preste serviço no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança, conforme disposto no art. 7º do Decreto n. 7.203/2010.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
12.1.	Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os uniformes, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
12.2. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração.
12.3.	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
12.4.	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.
12.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.
12.7.	Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes.
12.8.	As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:
12.8.1.	relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso.
12.8.2.	Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada.
12.8.3.	exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços.
12.8.4.	Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
12.9.	Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
12.10.	Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.
12.11.	Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
12.12.	Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. O pagamento dos salários dos funcionários deverá ser realizado conforme o disposto no Decreto-Lei nº. 5.452/1943 (CLT), Instrução Normativa nº. 02/2008/SLTI/MPOG e Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.
12.12.1. Caso o pagamento dos funcionários sejam através de cheques administrativos e/ou nominais, fica a Contratada obrigada a fornecer ao trabalhador os vales transportes que forem necessários para a compensação do referido cheque, conforme Convenção Coletiva de Trabalho 2017, Registro MTE nº MT000186/2017. 
12.12.2. Caso os pagamentos dos salários dos funcionários sejam realizados na própria empresa e se os mesmos necessitem utilizar o transporte urbano para tal, fica a Contratada obrigada a repor os vales-transportes usados pelo funcionário, conforme Convenção Coletiva de Trabalho 2017, Registro MTE nº MT000186/2017.
12.12.3. Na ocorrência de atraso no pagamento de salários, injustificadamente, fora do prazo estipulado em lei, a Contratada incorrerá, além das sanções previstas no Item 16 deste Termo de Referência, em multa correspondente a dois dias de salário por dia de atraso, para cada empregado envolvido, sendo revertidos estes valores aos mesmos, sem prejuízo de outras cláusulas penais contidas na Convenção Coletiva de Trabalho 2017, Registro MTE nº MT000186/2017.
12.13.	Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
12.13.1.	 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes.
12.14.	Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.
12.14.1.	O montante dos depósitos da conta-depósito será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:
12.14.1.1. 13º (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%;
12.14.1.2. Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%;
12.14.1.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no percentual de 5%;
12.14.1.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, nos percentuais de 7,39%, 7,60% ou 7,82%, que incidirão sobre o somatório da incidência dos percentuais mencionados nos subitens anteriores sobre a remuneração, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).
12.14.2.	 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
12.14.3. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.
12.14.4.	 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
12.14.5.	 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
12.14.5.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.
12.14.5.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
12.14.5.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
12.14.6. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
12.15.	Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente.
12.16.	Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.
12.17.	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração.
12.18.	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
12.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
12.19.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita Federal do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
12.19.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
12.19.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
12.20. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.
12.20.1. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório em um dos municípios ou regiões metropolitanas abaixo discriminados, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários:
12.20.1.1. Alta Floresta;
12.20.1.2. Cuiabá;
12.20.1.3. Várzea Grande.
12.21.	Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato.
12.22. 	Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
12.23. 	Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante.
12.24. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
12.25. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
12.27. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.
12.28. 	Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.
12.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
12.29.	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.30. 	Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.
12.31. 	Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos pagamentos das faturas efetuadas pela Contratante.
12.32. Os salários dos empregados não poderão ser inferiores ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.
12.33. A Contratada deverá ressarcir a Contratante nas hipóteses de acidentes e multas de trânsito decorrentes de dolo, negligência, imperícia ou imprudência de seus funcionários.
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1. 	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representante da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
15.1.1.  A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
15.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
15.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.
15.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
15.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.
 	15.5.1. A fiscalização poderá utilizar de outros instrumentos de controle constante no Manual de Fiscalização de Contratos do IFMT, aprovado pela Portaria IFMT nº. 1.420/2015;
15.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 15º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
15.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 15º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 15993.
15.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.
15.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
15.10.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.
15.10.2.  Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
15.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização.
15.11. 	O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização.
15.11.1 Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez.
15.12.	O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 15993.
15.13. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
15.14.	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 15993.
15.15.	Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 15 (quinze) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados; e e) cópia da CTPS demonstrando a baixa no registro.
15.16. 	Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
16.1.1.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
16.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.1.3. fraudar na execução do contrato;
16.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
16.1.5. cometer fraude fiscal;
16.1.6. não mantiver a proposta.
16.2.Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, aquele que:
16.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis até o momento da apresentação da fatura;
16.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia fixado.
16.3.	A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.3.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
16.3.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 	da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
 16.3.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo e 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 	Administração contratante a promover a rescisão do contrato;
16.3.2.2 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
16.3.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
16.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
16.3.3.2. no caso de execução comprovadamente ineficiente do contrato verificada por intermédio do descumprimento do Acordo de Níveis de Serviço – ANS previamente ajustado entre Contratada e Contratante, aplica-se a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 16.3.3, sobre o valor mensal do contrato, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.
16.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
16.3.5. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
16.3.6.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
16.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
16.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
16.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
16.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
16.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
16.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
16.8. As multas aplicadas poderão ser descontadas da garantia contratual apresentada, ou ser descontadas do pagamento a ser efetuado à Contratada, ou ser pagas através de Guia de Recolhimento da União – GRU:
a) Se o valor da garantia for insuficiente, fica a Contratada obrigada a recolher, por meio de GRU, a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;
b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à Contratante, aquela será inscrita no CADIN e encaminhada para inscrição em dívida ativa e/ou cobrança judicial.
16.9. As disposições constantes deste item são complementadas pelas constantes no Manual de Fiscalização de Contratos e Aplicação de Sanções do IFMT, aprovado pela Portaria IFMT nº. 1.420/2015
17. DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS

17.1. A contatada deverá cooperar para com o desenvolvimento da política ambiental da contratante relacionada às boas práticas ambientais na execução do objeto do contrato. Para tanto, deverão ser observadas as seguintes disposições:

17.1.1. Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente;

17.1.2. Capacitar seu pessoal quanto ao uso da água, adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 08/10/03;

17.1.3. colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, sendo que a empresa deve atuar como facilitadora das mudanças de comportamento de empregados da CONTRATADA, esperadas com essas medidas;

17.1.4. Comunicar à CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações energizadas;

17.1.5. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pela CONTRATANTE;

17.1.6. Colaborar e participar de forma efetiva no Programa de Coleta Seletiva de Resíduos e no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos, em recipientes para coleta seletiva nas cores disponibilizada pela CONTRATANTE.
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						      Alta Floresta/MT, 04 de agosto de 2017.
THAQUIANA SALOMÃO MACHADO
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento Substituta
IFMT – Campus Alta Floresta
DESPACHO DO DIRETOR GERAL

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a continuidade do Processo Administrativo nº. 23747.019549.2017-04, desde que se obedeçam às formalidades legais, bem como às condições estabelecidas neste Termo de Referência.


Alta Floresta/MT, 04 de agosto de 2017.



JULIO CÉSAR DOS SANTOS
Diretor Geral do Campus Alta Floresta
Ordenador de Despesas
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